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1.1 OBJETIVO DA CARTILHA

Esta cartilha tem como objetivo oferecer informações técnicas e acessíveis so-
bre os aditivos alimentares, de modo a apoiar a compreensão de suas funções 
na cadeia de produção de alimentos e de seus potenciais impactos sobre a 
saúde da população.

O conteúdo está organizado de forma a apresentar, inicialmente, a definição 
e a classificação dos aditivos alimentares, bem como suas principais funções 
tecnológicas. Também é abordada a distinção entre aditivos naturais e artifi-
ciais, tema recorrente nos debates sobre qualidade dos alimentos e percepção 
de risco [REF 1]

Em seguida, a cartilha contextualiza historicamente o uso de aditivos na ali-
mentação humana, desde práticas tradicionais até a consolidação do modelo 
industrial de produção em larga escala [REF 2].

O material examina ainda o papel dos aditivos no atual sistema alimentar, 
com destaque para sua relação com os alimentos ultraprocessados e para os 
usos associados ao apelo sensorial, à padronização e às estratégias mercado-
lógicas [REF 3].

No campo da saúde, são apresentados achados científicos relevantes sobre se-
gurança e riscos associados ao consumo de aditivos, com atenção às popula-
ções mais vulneráveis e às evidências que relacionam o consumo frequente 
desses produtos ao aumento das doenças crônicas não transmissíveis [REF 4].

A cartilha aborda também os mecanismos de regulação dos aditivos alimen-
tares, com foco na atuação da Anvisa no Brasil e em experiências internacio-
nais, discutindo limites, desafios e oportunidades para o aprimoramento das 
políticas públicas [REF 5].

Por fim, são explorados temas relacionados ao direito à informação, à rotula-
gem de alimentos, à educação alimentar e nutricional e à participação social 
na formulação de políticas públicas voltadas à promoção da alimentação ade-
quada e saudável [REF 6], [REF 7].
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1.2 PÚBLICO - ALVO

Este material é destinado ao público em geral, com especial atenção a gestores 
públicos, profissionais da saúde, da educação, da alimentação e da nutrição, 
pesquisadores, comunicadores e integrantes da sociedade civil interessados 
no tema da alimentação e da saúde pública.

Embora tenha caráter introdutório e informativo, a cartilha foi elaborada para 
subsidiar reflexões e debates no campo das políticas públicas, oferecendo uma 
visão panorâmica sobre o uso de aditivos alimentares no Brasil, seu contexto 
regulatório e sua inserção no atual sistema alimentar.

Ao reunir evidências científicas, informações regulatórias e elementos do de-
bate público, o documento busca contribuir para a qualificação de decisões, 
ações e estratégias voltadas à promoção da saúde coletiva e à proteção do di-
reito humano à alimentação adequada.

1.3 IMPORTÂNCIA DO TEMA PARA SAÚDE PÚBLICA

Nos últimos anos, o debate sobre os alimentos ultraprocessados ganhou cen-
tralidade nas agendas de saúde pública. A publicação do Guia Alimentar para 
a População Brasileira, ao classificar os alimentos segundo o grau de proces-
samento, evidenciou a necessidade de reduzir o consumo dessa categoria, as-
sociada a desfechos negativos em saúde [REF 6].

A literatura científica tem reforçado esse debate. Revisões sistemáticas recen-
tes, incluindo a série publicada pela revista The Lancet, analisaram centenas 
de estudos e apontaram associações consistentes entre o aumento do consumo 
de alimentos ultraprocessados e a maior ocorrência de doenças crônicas não 
transmissíveis, além de desfechos como mortalidade e outros agravos à saúde 
[REF 8].

Em resposta a esse cenário, a indústria de alimentos tem adotado estratégias 
de reformulação de produtos, frequentemente baseadas na modificação das 
matrizes alimentares e no aumento do uso de aditivos [REF 9]. Essas mu-
danças não se limitam a uma resposta técnica às evidências científicas, mas 
também refletem interesses econômicos, dinâmicas de mercado e exigências 
logísticas relacionadas ao processamento, à conservação, à distribuição e à pa-
dronização dos alimentos.

Nesse contexto, os aditivos alimentares assumem papel central na conforma-
ção do sistema alimentar contemporâneo e na exposição cotidiana da popu-
lação a substâncias cujo consumo é contínuo e cumulativo ao longo da vida.
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Compreender o uso dos aditivos alimentares, suas funções, limites regulatórios 
e possíveis implicações para a saúde coletiva é, portanto, fundamental para o 
fortalecimento das ações de vigilância sanitária, para a formulação de políticas 
públicas baseadas em evidências e para a promoção de ambientes alimentares 
mais saudáveis. Trata-se de um tema estratégico para a saúde pública, na me-
dida em que dialoga diretamente com os padrões de consumo, a prevenção de 
doenças e a proteção da população frente a riscos evitáveis [REF 17].
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2.1 DEFINIÇÕES

A legislação sanitária brasileira define aditivos alimentares como qualquer 
ingrediente adicionado intencionalmente aos alimentos, sem propósito nutri-
cional, com a finalidade de modificar características físicas, químicas, biológi-
cas ou sensoriais durante a fabricação, processamento, preparação, tratamen-
to, embalagem, transporte ou armazenamento do alimento. Essa definição 
inclui substâncias que afetam diretamente o alimento e também aquelas que 
podem resultar, direta ou indiretamente, em sua presença no produto final ou 
em seus subprodutos (BRASIL, 2023a).

De acordo com a RDC nº 778/2023, os aditivos alimentares não devem ser 
utilizados para mascarar falhas no processamento, matérias-primas inade-
quadas ou práticas higiênico-sanitárias insatisfatórias. Seu uso deve estar 
tecnicamente justificado, respeitar os limites máximos autorizados e aten-
der às condições específicas estabelecidas para cada categoria de alimento 
(BRASIL, 2023a).

A regulamentação também estabelece que apenas os aditivos expressamente 
autorizados podem ser utilizados, sendo vedado o uso de substâncias que não 
constem nas listas positivas aprovadas pela Anvisa. Essa abordagem busca ga-
rantir previsibilidade regulatória e segurança sanitária, ao mesmo tempo em 
que reconhece o papel tecnológico dessas substâncias nos sistemas alimenta-
res contemporâneos (BRASIL, 2023a; BRASIL, 2023b).

2.2 FUNÇÕES TECNOLÓGICAS

A RDC nº 778/2023 classifica os aditivos alimentares de acordo com a função 
tecnológica que exercem no alimento, entendida como o papel específico de-
sempenhado pela substância ao longo das etapas de fabricação, processamen-
to, preparação, tratamento, acondicionamento, armazenamento ou transporte 
(BRASIL, 2023a).

As funções tecnológicas reconhecidas pela legislação sanitária brasileira in-
cluem, entre outras: acidulante, agente carreador, agente de firmeza, agente de 
massa, antiespumante, antioxidante, antiumectante ou antiaglutinante, aroma-
tizante ou aroma, conservante ou conservador, corante, edulcorante, emulsio-
nante ou emulsificante, espessantes, espumante, estabilizante, estabilizante de 
cor, fermento químico, gelificante, glaceante, melhorador de farinha, realçador 
de sabor, regulador de acidez, sais emulsionantes, sequestrante, umectante. 
(BRASIL, 2023b).

Cada função tecnológica está associada a autorizações específicas, que defi-
nem as categorias de alimentos nas quais o aditivo pode ser utilizado, bem 



9

S A I B A  M A I S  E M :  A C T B R . O R G . B R

como as condições de uso e os limites máximos permitidos. Isso significa que 
nem todo aditivo é autorizado para todas as categorias de alimentos e que, 
mesmo dentro de uma mesma categoria, podem existir restrições ou especifi-
cidades adicionais previstas na legislação.

Outro critério fundamental relacionado ao uso de aditivos alimentares refe-
re-se aos limites máximos tolerados, que indicam a quantidade máxima da 
substância que pode ser empregada em determinada categoria de alimento. 
Em alguns casos, esse limite é estabelecido pela expressão quantum satis, o 
que significa que o aditivo pode ser utilizado na quantidade necessária para 
alcançar a função tecnológica pretendida, sem exceder o estritamente neces-
sário. Por exemplo, um corante autorizado sob o critério quantum satis pode 
ser adicionado na quantidade suficiente para atingir a intensidade de cor de-
sejada pelo formulador, respeitando as boas práticas de fabricação.

Entre as diferentes funções tecnológicas, algumas categorias se destacam 
pela frequência de uso e pela relevância sensorial nos alimentos industria-
lizados. Corantes, aromatizantes e edulcorantes ocupam um papel central 
na padronização e na aceitação desses produtos e, por essa razão, serão des-
critos com maior detalhamento a seguir. Aspectos relacionados a possíveis 
implicações à saúde associadas ao uso desses aditivos serão abordados em 
capítulos posteriores.

Os corantes são definidos como substâncias que conferem, intensificam ou 
restauram a cor dos alimentos. Sua aplicação está associada à padronização vi-
sual dos produtos, podendo compensar perdas de cor decorrentes do proces-
samento, do armazenamento ou da exposição à luz. São utilizados em diversas 
categorias de alimentos, como bebidas, produtos de confeitaria, sobremesas, 
panificados e alimentos processados em geral, respeitando as condições e os 
limites máximos estabelecidos pela legislação (BRASIL, 2023b).

Os aromatizantes têm como função conferir, intensificar ou modificar o aro-
ma e o sabor dos alimentos. De acordo com a regulamentação, eles podem 
ser empregados para reproduzir características sensoriais específicas ou para 
padronizar o perfil de sabor de produtos fabricados em larga escala. Sua uti-
lização é comum em bebidas, produtos lácteos, panificados, sobremesas e ali-
mentos processados, sendo regulamentada quanto à origem, à forma de uso e 
às categorias de alimentos autorizadas (BRASIL, 2023a).

Os edulcorantes são definidos como substâncias que conferem sabor doce aos 
alimentos, podendo substituir parcial ou totalmente os açúcares. A legislação 
autoriza seu uso em categorias específicas de alimentos, como bebidas, pro-
dutos destinados a dietas com restrição de açúcares e outras formulações com 
objetivos tecnológicos definidos. Assim como os demais aditivos, os edulco-
rantes estão sujeitos a limites máximos de uso e a condições específicas esta-
belecidas pela Anvisa (BRASIL, 2023a; BRASIL, 2023b).
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A classificação por função tecnológica permite organizar o uso dos aditivos 
alimentares de forma sistemática, vinculando cada substância a uma finali-
dade específica e a critérios regulatórios próprios, o que constitui a base do 
modelo de controle sanitário adotado no Brasil.

 
2.3 ARTIFICIAIS OU NATURAIS: OS CRITÉRIOS  
DE AVALIAÇÃO E A PERCEPÇÃO DO CONSUMIDOR 

A classificação dos aditivos alimentares como naturais ou artificiais é frequen-
temente utilizada em debates públicos e na comunicação de produtos alimen-
tícios, embora essa distinção não seja, por si só, um critério regulatório de 
segurança. Do ponto de vista legal, a autorização de uso de um aditivo está 
associada à avaliação de sua função tecnológica, segurança de uso e condições 
específicas de aplicação, independentemente de sua origem (BRASIL, 2023a).

Aditivos considerados naturais são geralmente obtidos a partir de fontes ani-
mais, vegetais ou minerais, enquanto os artificiais são produzidos por síntese 
química. No entanto, ambos estão sujeitos aos mesmos critérios regulatórios, 
incluindo avaliação toxicológica, limites de uso e especificações de identidade 
e pureza (BRASIL, 2023a; BRASIL, 2023b).

As percepções de risco associadas aos aditivos alimentares variam amplamente 
entre consumidores e grupos sociais, sendo influenciadas por fatores como grau 
de processamento dos alimentos, origem das substâncias, rotulagem, comuni-
cação de riscos e confiança nas instituições reguladoras. Estudos indicam que 
aditivos artificiais tendem a ser percebidos como mais arriscados, mesmo quan-
do aprovados para uso dentro dos limites estabelecidos 

Esse contraste entre avaliação técnica de segurança e percepção social de risco 
destaca a importância da transparência regulatória, da rotulagem adequada e 
da comunicação clara sobre o papel e os limites do uso de aditivos alimentares 
no sistema alimentar contemporâneo.
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3.1 ADITIVOS AO LONGO DA HISTÓRIA  
DA HUMANIDADE

O uso de substâncias para conservar, transformar ou melhorar alimentos 
acompanha a história da alimentação humana. Antes do desenvolvimento da 
indústria de alimentos, diferentes sociedades já utilizavam práticas que hoje 
são reconhecidas como funções tecnológicas semelhantes às desempenhadas 
pelos aditivos alimentares modernos. A salga, a defumação, a fermentação, 
o uso de açúcares, óleos e especiarias são exemplos de estratégias historica-
mente empregadas para prolongar a vida útil dos alimentos, reduzir riscos 
microbiológicos e viabilizar o armazenamento em períodos de escassez ou 
deslocamento populacional.

Essas práticas estavam profundamente relacionadas às condições ambientais, 
culturais e tecnológicas de cada contexto histórico. A fermentação, por exem-
plo, além de melhorar a conservação, alterava características sensoriais e nu-
tricionais dos alimentos, sendo amplamente utilizada em diferentes regiões 
do mundo. Embora essas técnicas não envolvessem aditivos isolados ou sinte-
tizados, elas evidenciam que a modificação intencional dos alimentos sempre 
fez parte da relação humana com a alimentação.

Com o avanço do conhecimento científico, especialmente a partir do século 
XIX, substâncias responsáveis por essas transformações passaram a ser iden-
tificadas, isoladas e, posteriormente, reproduzidas. Esse processo abriu cami-
nho para o uso deliberado de compostos específicos com funções tecnológicas 
definidas, marcando a transição de práticas tradicionais para abordagens cada 
vez mais técnicas e padronizadas no tratamento dos alimentos.

3.2 INDUSTRIALIZAÇÃO E O PAPEL DOS ADITIVOS NA 
PRODUÇÃO EM LARGA ESCALA

A consolidação da indústria de alimentos, especialmente ao longo do século 
XX, transformou de forma profunda os sistemas alimentares. O crescimento 
urbano, a ampliação dos mercados consumidores e a necessidade de abasteci-
mento regular de grandes populações exigiram novos modelos de produção, 
armazenamento, transporte e distribuição de alimentos. Nesse contexto, os 
aditivos alimentares passaram a desempenhar um papel central na viabiliza-
ção da produção em larga escala.

A incorporação de conservantes, antioxidantes, estabilizantes, emulsificantes, 
corantes e aromatizantes permitiu aumentar a vida de prateleira dos produtos, 
reduzir perdas, garantir estabilidade físico-química e padronizar característi-
cas sensoriais como cor, sabor e textura. Esses atributos se tornaram funda-
mentais para a lógica industrial, baseada na previsibilidade dos produtos e 
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na manutenção de padrões homogêneos independentemente do tempo e da 
distância entre produção e consumo [REF 15].  

A expansão do comércio internacional de alimentos também reforçou a im-
portância dos aditivos, uma vez que produtos passaram a circular por longos 
períodos e grandes distâncias. A estabilidade conferida por essas substâncias 
tornou-se um elemento estratégico para o modelo alimentar globalizado. Ao 
mesmo tempo, esse processo contribuiu para a crescente dissociação entre ali-
mentos e seus contextos de produção, favorecendo matrizes alimentares cada 
vez mais formuladas e dependentes de ingredientes e aditivos industriais.

Esse movimento histórico é apontado como um dos pilares do desenvolvi-
mento dos alimentos ultraprocessados, nos quais os aditivos não apenas pre-
servam o produto, mas cumprem funções centrais na reconstrução sensorial e 
na aceitabilidade do alimento final. Embora fundamentais para a lógica indus-
trial, esses usos ampliaram o debate sobre os limites tecnológicos e sanitários 
desse modelo alimentar [REF 8].

3.3 AVANÇOS TECNOLÓGICOS E NOVOS ADITIVOS 

O vídeo educativo disponibilizado pela Organização Mundial da Saúde refor-
ça esse panorama histórico ao apresentar a evolução do uso dos aditivos, seus 
mecanismos de avaliação e o papel das instâncias internacionais na regulação 
dessas substâncias, destacando tanto os avanços científicos quanto às limita-
ções do conhecimento disponível [REF 13].

A partir da segunda metade do século XX, os avanços científicos nas áreas 
de química, toxicologia, microbiologia e avaliação de risco promoveram uma 
mudança significativa na forma como os aditivos alimentares passaram a ser 
estudados e regulados. O foco deixou de ser exclusivamente a eficácia tecno-
lógica e passou a incorporar avaliações sistemáticas de segurança para a saúde 
humana. [REF 16]

Nesse contexto, destaca-se a criação, em 1955, do Comitê Conjunto de Espe-
cialistas em Aditivos Alimentares da FAO e da OMS, conhecido como JECFA. 
O comitê tornou-se referência internacional na avaliação científica indepen-
dente da segurança de aditivos alimentares, estabelecendo parâmetros como 
a Ingestão Diária Aceitável, com base em estudos toxicológicos disponíveis. 
Essas avaliações passaram a orientar decisões regulatórias em diversos países. 

De forma complementar, a Comissão do Codex Alimentarius, criada em 1963, 
consolidou-se como o principal fórum internacional para a harmonização de 
normas alimentares. No campo dos aditivos, o Codex utiliza as avaliações do 
JECFA para definir autorizações, limites máximos e categorias de uso, articulan-
do ciência, regulação sanitária e comércio internacional. [REF 14]
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Nas últimas décadas, no entanto, o desenvolvimento de novos aditivos e o au-
mento do número de substâncias utilizadas simultaneamente em um mesmo 
produto trouxeram novos desafios. Avanços metodológicos permitiram iden-
tificar efeitos antes pouco explorados, como exposições cumulativas, intera-
ções entre aditivos e impactos em populações mais vulneráveis. Esses aspectos 
vêm ampliando o debate científico e regulatório sobre a suficiência dos mode-
los tradicionais de avaliação, especialmente diante do consumo crescente de 
alimentos ultraprocessados. [REF 16]
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4.1 COMO OS ADITIVOS TRANSFORMARAM O PROCES-
SAMENTO DE ALIMENTOS

A consolidação do sistema alimentar industrial no século XX foi acompanha-
da pela ampliação expressiva do uso de aditivos alimentares. Se em períodos 
anteriores os aditivos tinham função predominantemente conservante, como 
o uso de sal, açúcar e vinagre, com a industrialização passaram a desempenhar 
papel estrutural no processamento de alimentos em larga escala [REF 17]

Os aditivos possibilitaram a padronização de produtos, a ampliação do prazo 
de validade, a estabilidade físico-química durante transporte e armazenamen-
to prolongados e a manutenção de características sensoriais após processos 
tecnológicos intensivos, como extrusão, secagem, congelamento e reconsti-
tuição (FENNEMA, 2010). Conservantes como nitritos, sorbatos e benzoatos 
passaram a ser utilizados para controle microbiológico. Emulsificantes e esta-
bilizantes permitiram a formação de matrizes alimentares complexas e está-
veis. Antioxidantes sintéticos passaram a prevenir a rancificação lipídica em 
produtos ricos em gordura.

Esse conjunto de funções tecnológicas foi determinante para viabilizar cadeias 
produtivas globalizadas, com longas distâncias entre produção e consumo. A 
lógica da produção em larga escala depende da previsibilidade tecnológica 
e da estabilidade do produto ao longo do tempo. Nesse contexto, os aditivos 
deixaram de ser apenas complementos e passaram a integrar a própria enge-
nharia dos alimentos industrializados [REF 19].

Ao mesmo tempo, essa transformação alterou profundamente a natureza 
dos alimentos disponíveis no mercado. Produtos passaram a ser formulados 
a partir de frações industriais de matérias-primas, combinadas com aditivos 
para reconstruir cor, textura, sabor e aparência. O alimento deixa de ser ape-
nas processado e passa a ser formulado [REF 3].

Essa mudança tem implicações para a saúde pública, pois o padrão alimentar 
contemporâneo passou a incluir uma variedade crescente de substâncias adi-
cionadas, muitas delas consumidas de forma cumulativa e em combinações 
ainda pouco estudadas em longo prazo.
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4.2 A RELAÇÃO COM OS ALIMENTOS 
ULTRAPROCESSADOS

O conceito de alimentos ultraprocessados, desenvolvido por pesquisadores 
brasileiros e adotado no Guia Alimentar para a População Brasileira, descreve 
formulações industriais compostas predominantemente por ingredientes de 
uso industrial e múltiplos aditivos, com pouco ou nenhum alimento in natura 
em sua composição [REF 6] ; [REF 3].

Os aditivos desempenham papel central na definição desses produtos. Coran-
tes, aromatizantes, realçadores de sabor, emulsificantes, espessantes e edulco-
rantes são utilizados para conferir propriedades sensoriais atrativas e masca-
rar alterações decorrentes do processamento intenso [REF 3].

A literatura científica recente aponta associação consistente entre o consumo 
elevado de alimentos ultraprocessados e maior risco de doenças crônicas não 
transmissíveis, incluindo obesidade, diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares 
e alguns tipos de câncer [REF 22]; [REF 23]. Embora esses desfechos estejam 
relacionados ao perfil nutricional desses produtos, pesquisadores também 
têm discutido o possível papel de certos aditivos na modulação da microbiota 
intestinal, na resposta inflamatória e em mecanismos metabólicos [REF 18].

Emulsificantes amplamente utilizados, como carboximetilcelulose e polissor-
bato 80, foram associados em modelos experimentais à alteração da barreira 
intestinal e à inflamação metabólica [REF 18]. Edulcorantes artificiais tam-
bém têm sido estudados quanto ao seu impacto sobre a microbiota e o meta-
bolismo glicêmico [REF 25].

É importante destacar que a avaliação regulatória tradicional analisa aditivos 
de forma isolada, considerando ingestões diárias aceitáveis individuais. 
Entretanto, no contexto atual, a exposição ocorre de maneira combinada e 
frequente, sobretudo entre crianças e adolescentes, que apresentam maior 
consumo de ultraprocessados [REF 20].

Assim, a discussão sobre aditivos não pode ser dissociada do debate mais am-
plo sobre o modelo alimentar baseado em formulações industriais altamente 
processadas.

4.3 ADITIVOS COMO FERRAMENTA DE MARKETING 

Além das funções tecnológicas relacionadas à conservação e estabilidade, 
muitos aditivos são empregados com finalidade predominantemente senso-
rial. Corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e modificadores de textura 
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são utilizados para aumentar a atratividade e a aceitação dos produtos, in-
fluenciando preferências alimentares desde a infância [REF 20]

A cor exerce papel decisivo na percepção de frescor e qualidade. Corantes 
artificiais e naturais são amplamente utilizados para padronizar produtos e 
compensar perdas decorrentes do processamento. Estudos indicam que a apa-
rência visual influencia expectativas de sabor e intensidade sensorial, afetando 
escolhas alimentares [REF 24].

Aromatizantes e realçadores de sabor, como o glutamato monossódico, in-
tensificam a palatabilidade e podem contribuir para o consumo excessivo ao 
estimular respostas hedônicas [REF 3]. Edulcorantes de alta intensidade per-
mitem manter ou ampliar o sabor doce sem adição proporcional de açúcar, 
reforçando a preferência por sabores intensamente doces [REF 26]

Modificadores de textura, como espessantes e emulsificantes, contribuem 
para a sensação de cremosidade, crocância ou maciez, características frequen-
temente associadas a produtos de alta densidade energética.

Essas estratégias sensoriais estão inseridas em uma lógica mercadológica que 
busca diferenciação, fidelização e ampliação de mercado. A padronização de 
sabores e experiências sensoriais pode influenciar padrões alimentares coleti-
vos, com impacto sobre preferências e escolhas ao longo da vida [REF 6].

A utilização de aditivos como ferramenta de marketing evidencia que sua fun-
ção ultrapassa a dimensão tecnológica e se insere no debate sobre ambiente 
alimentar, regulação da publicidade e proteção de populações vulneráveis, es-
pecialmente crianças.
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5.1 EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS

A relação entre o padrão alimentar baseado em alimentos ultraprocessados e 
a piora dos indicadores de saúde deixou de ser uma hipótese isolada para se 
consolidar como um corpo robusto de evidências epidemiológicas, experi-
mentais e mecanísticas. O primeiro artigo da Série Lancet sobre ultraproces-
sados demonstra que a associação entre maior participação desses produtos 
na dieta e aumento do risco de doenças crônicas não transmissíveis é consis-
tente, reproduzível em diferentes contextos e sustentada por múltiplas meto-
dologias de investigação [REF 8]

A revisão sistemática conduzida pelos autores identificou mais de uma cente-
na de estudos prospectivos publicados nos últimos anos, a maioria com amos-
tras amplas e acompanhamento prolongado, nos quais a maior exposição ao 
padrão alimentar baseado em ultraprocessados esteve associada ao aumento 
do risco de mortalidade por todas as causas, doenças cardiovasculares, diabe-
tes tipo 2, doenças renais, doenças inflamatórias intestinais e depressão [REF 
8]. A consistência dos achados, observada em diferentes países e populações, 
reduz a probabilidade de que os resultados sejam explicados por viés ou acaso.

Além das evidências observacionais, ensaio clínico randomizado conduzido 
em ambiente controlado demonstrou que dietas compostas predominante-
mente por ultraprocessados induzem maior ingestão energética e ganho de 
peso, mesmo quando comparadas a dietas com composição semelhante de 
macronutrientes, mas baseadas em alimentos minimamente processados 
[REF 26]; [REF 8]. Esse resultado é particularmente relevante para o debate 
regulatório, pois sugere que o impacto sobre a saúde não se limita ao perfil 
de nutrientes isolados, mas envolve características estruturais e tecnológicas 
dos produtos.

O artigo argumenta que fatores como hiperpalatabilidade, textura macia, rá-
pida ingestão, desestruturação da matriz alimentar e presença de múltiplos 
aditivos contribuem para alterações na saciedade, no comportamento alimen-
tar e possivelmente na microbiota intestinal, compondo um conjunto de me-
canismos que extrapola a análise tradicional baseada apenas em nutrientes 
[REF 8]

Assim, a literatura atual indica que o consumo de alimentos ultraprocessados 
não é apenas um fator comportamental individual, mas um determinante in-
dependente de risco para diversos desfechos negativos em saúde. Isso implica 
que o problema deve ser compreendido não apenas no nível das escolhas in-
dividuais, mas também no nível estrutural e sistêmico, envolvendo o ambiente 
alimentar, as políticas públicas e a regulação do setor.
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5.2 POPULAÇÕES VULNERÁVEIS (CRIANÇAS, IDOSOS, 
PESSOAS COM RESTRIÇÕES ALIMENTARES)

Os impactos do consumo de ultraprocessados não se distribuem de forma 
homogênea na população. Crianças, adolescentes, idosos e indivíduos com 
condições clínicas pré-existentes apresentam maior vulnerabilidade biológica 
e social aos efeitos de um padrão alimentar de baixa qualidade nutricional.

Estudos longitudinais incluídos na revisão da Série Lancet demonstram que 
maior consumo de ultraprocessados na infância está associado ao aumento 
da adiposidade, alterações no perfil lipídico e piora de marcadores cardio-
metabólicos (RAUBER et al., 2015; LEFFA et al., 2020; COSTA et al., 2021; 
MONTEIRO et al., 2025). A exposição precoce a produtos de elevada densi-
dade energética, ricos em açúcares livres, gorduras e sódio, e pobres em fibras 
e compostos bioativos, pode influenciar preferências alimentares e padrões de 
consumo ao longo do curso da vida, consolidando trajetórias de risco.

No caso de pessoas idosas e indivíduos com doenças crônicas estabelecidas, 
como diabetes e doença renal crônica, o padrão alimentar baseado em ultra-
processados associa-se ao agravamento de desfechos clínicos e maior risco de 
mortalidade (SROUR et al., 2020; GU et al., 2023; MONTEIRO et al., 2025). 
Nesses grupos, pequenas variações na qualidade da dieta podem produzir im-
pactos clínicos mais significativos.

O artigo também destaca que o consumo de ultraprocessados acompanha de-
sigualdades socioeconômicas, variando conforme o estágio de transição ali-
mentar dos países. Em contextos onde esses produtos já predominam, grupos 
de menor renda frequentemente apresentam maior exposição, refletindo am-
bientes alimentares marcados por menor disponibilidade de alimentos frescos 
e maior presença de produtos industrializados de baixo custo [REF 8].

Dessa forma, os efeitos sobre a saúde interagem com determinantes sociais, 
ampliando desigualdades e configurando um problema que transcende esco-
lhas individuais. 

5.3 CONSUMO EXCESSIVO E DOENÇAS CRÔNICAS NÃO 
TRANSMISSÍVEIS

O crescimento global do consumo de ultraprocessados ocorreu paralela-
mente à expansão das doenças crônicas não transmissíveis, especialmente 
obesidade, diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares [REF 36]; [REF 8]. 
Embora a correlação temporal não implique causalidade, a convergência en-
tre tendências populacionais e evidências epidemiológicas fortalece a plau-
sibilidade do vínculo.
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Metanálises apresentadas no artigo demonstram aumento consistente do ris-
co de mortalidade por todas as causas e mortalidade cardiovascular associado 
a maior participação de ultraprocessados na dieta [REF 29]; [REF 37]; [REF 
33]; [REF 8]. Também foram identificadas associações significativas com inci-
dência de diabetes tipo 2, doença renal crônica e doenças inflamatórias intes-
tinais [REF 35]; [REF 30]; [REF 32]; [REF 8]

Importante destacar que análises de mediação indicam que parte dessas asso-
ciações não é completamente explicada pelo conteúdo de nutrientes críticos. 
Isso sugere que o grau de processamento, a formulação industrial e a combi-
nação de ingredientes e aditivos desempenham papel próprio na determina-
ção dos riscos [REF 8].

Diante desse conjunto de evidências, o consumo excessivo de ultraproces-
sados deve ser compreendido como fator estrutural na determinação das 
doenças crônicas não transmissíveis. A magnitude dos riscos observados, 
associada à ampla penetração desses produtos nos sistemas alimentares 
contemporâneos, confere relevância sanitária e justifica a incorporação do 
tema nas agendas de regulação, vigilância e promoção da alimentação ade-
quada e saudável.
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6.1 COMO OS ADITIVOS SÃO REGULADOS NO BRASIL 
(ANVISA)

No Brasil, a regulação de aditivos alimentares é competência da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, criada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 
1999. A lei estabelece que cabe à ANVISA promover a proteção da saúde da 
população por meio do controle sanitário da produção e comercialização de 
produtos submetidos à vigilância sanitária, incluindo alimentos e seus ingre-
dientes [REF 38].

A estrutura normativa atual está consolidada, principalmente, na RDC nº 778, 
de 1º de março de 2023, que dispõe sobre princípios gerais, funções tecnoló-
gicas e critérios para uso de aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia 
[REF 11]. e na Instrução Normativa nº 211, de 1º de março de 2023, que esta-
belece as listas de aditivos autorizados, seus limites máximos e categorias de 
alimentos [REF 12]

A autorização de um aditivo exige justificativa tecnológica e comprovação de 
segurança nas condições propostas de uso. A avaliação considera parâmetros 
como a ingestão diária aceitável e estimativas de exposição alimentar. O Bra-
sil utiliza como referência avaliações científicas internacionais, especialmen-
te aquelas conduzidas pelo Comitê Conjunto FAO/OMS de Especialistas em 
Aditivos Alimentares, o JECFA [REF 40].

Esse modelo se fundamenta na análise de risco, composta por avaliação cien-
tífica, gestão do risco e comunicação do risco. Entretanto, a governança regu-
latória não é apenas um processo técnico. Ela envolve escolhas institucionais 
sobre quais evidências priorizar, como lidar com incertezas científicas e como 
equilibrar interesses econômicos, tecnológicos e de proteção da saúde.

Nesse contexto, a transparência dos processos decisórios e a gestão de poten-
ciais conflitos de interesse tornam-se elementos centrais para a credibilidade 
da regulação. A própria Lei nº 9.782/1999 estabelece como finalidade primor-
dial a proteção da saúde da população, o que exige que decisões regulatórias 
estejam orientadas pelo interesse público [REF 38]

6.2 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS (UNIÃO 
EUROPÉIA, OMS, ETC)

A governança internacional da segurança de aditivos alimentares é forte-
mente influenciada pelo JECFA, que realiza avaliações toxicológicas inde-
pendentes e estabelece parâmetros como a ingestão diária aceitável. Suas 
diretrizes orientam a preparação de dossiês técnicos e a condução de ava-
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liações científicas que subsidiam decisões regulatórias em diversos países 
[REF 38]

Na União Europeia, a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos, 
EFSA, conduz avaliações científicas por meio de painéis especializados. O sis-
tema europeu prevê autorização prévia obrigatória para todos os aditivos e 
contempla processos formais de reavaliação periódica das substâncias já apro-
vadas, à luz de novos dados científicos [REF 39]. O modelo europeu também 
incorpora, de maneira mais explícita, o princípio da precaução como funda-
mento do direito sanitário comunitário, especialmente quando há incerteza 
científica relevante.

Nos Estados Unidos, a FDA regula aditivos alimentares com base no Federal 
Food, Drug, and Cosmetic Act. Parte das substâncias pode ser reconhecida 
como Generally Recognized As Safe, quando há consenso científico qualifi-
cado sobre sua segurança nas condições de uso pretendidas [REF 41]. Esse 
modelo, embora tecnicamente estruturado, tem sido objeto de debate quanto 
à autodeclaração de segurança por parte de empresas e à necessidade de maior 
supervisão pública.

A comparação entre diferentes jurisdições revela que a ciência é componente 
essencial da regulação, mas não o único. A forma como cada sistema incor-
pora o princípio da precaução, organiza a participação social e administra 
potenciais conflitos de interesse, influencia diretamente o nível de proteção à 
saúde oferecido à população.

6.3 LACUNAS E DESAFIOS DA REGULAÇÃO ATUAL

Apesar da existência de normas técnicas e processos formais de avaliação, al-
guns desafios permanecem.

Um deles diz respeito à dependência de dados apresentados pelos próprios 
interessados na autorização das substâncias. Embora isso seja prática comum 
na regulação sanitária internacional, a governança regulatória precisa assegu-
rar mecanismos robustos de análise crítica, transparência e gestão de conflitos 
de interesse, para garantir que a decisão final esteja orientada pela proteção da 
saúde coletiva.

Outro desafio refere-se à atualização das avaliações de segurança. As diretri-
zes do JECFA reconhecem a importância de considerar incertezas científicas 
e de revisar avaliações à medida que novos dados se tornam disponíveis [REF 
40]. A EFSA, por sua vez, implementou programas de reavaliação sistemática 
de aditivos já autorizados [REF 39]. No Brasil, embora existam mecanismos 
de revisão normativa, a institucionalização de ciclos periódicos obrigatórios 
de reavaliação ainda pode ser fortalecida.
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Além disso, as avaliações tradicionais costumam considerar substâncias iso-
ladamente. No entanto, o padrão alimentar contemporâneo é caracterizado 
pela exposição simultânea a múltiplos aditivos, especialmente em alimentos 
ultraprocessados. A consideração de efeitos cumulativos e de exposições com-
binadas representa um desafio científico e regulatório ainda em consolidação.

O princípio da precaução assume papel central nesse cenário. Quando há in-
certeza científica relevante sobre possíveis efeitos adversos, a adoção de me-
didas preventivas pode ser justificada como forma de proteger a saúde públi-
ca. A incorporação mais consistente desse princípio nas decisões regulatórias 
pode contribuir para reduzir riscos associados à exposição crônica e generali-
zada a determinadas substâncias.

6.4 PROPOSTAS E CAMINHOS PARA POLÍTICAS 
PÚBLICAS MAIS PROTETORAS DA SAÚDE 

O fortalecimento da governança regulatória de aditivos alimentares pode se-
guir alguns eixos estratégicos.

Primeiramente, a institucionalização de reavaliações periódicas obrigatórias 
para todos os aditivos autorizados, com base em evidências científicas atua-
lizadas e independentes, pode aumentar a robustez do sistema regulatório, 
alinhando-se às boas práticas internacionais observadas na União Europeia 
[REF 39].

Em segundo lugar, a ampliação da transparência dos processos decisórios e a 
gestão ativa de conflitos de interesse são fundamentais para garantir legitimi-
dade e confiança pública. Isso inclui a divulgação clara dos dados utilizados 
nas avaliações e a participação de especialistas independentes.

Outro eixo importante é o fortalecimento da vigilância pós-mercado, com 
monitoramento da exposição alimentar e de possíveis efeitos adversos na po-
pulação. As diretrizes internacionais reconhecem que a avaliação de risco é 
um processo dinâmico, que deve ser continuamente aprimorado [REF 40]

Por fim, a regulação de aditivos deve ser articulada a políticas mais amplas 
de promoção da alimentação adequada e saudável. A regulação de alimentos 
ultraprocessados, como a melhoria da rotulagem e a educação alimentar e 
nutricional contribuem para diminuir a exposição global a múltiplos aditivos 
e fortalecem a proteção da saúde coletiva.

A regulação de aditivos alimentares, portanto, não se limita a autorizar ou 
proibir substâncias. Trata-se de um campo estratégico de política pública, no 
qual ciência, governança e proteção da saúde precisam estar permanentemen-
te articuladas, com prioridade inequívoca ao interesse público.
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7.1 A IMPORTÂNCIA DA ROTULAGEM  
CLARA E ACESSÍVEL

O direito à informação adequada e clara sobre alimentos está diretamen-
te relacionado à proteção da saúde e à garantia do consumo consciente. No 
Brasil, a rotulagem nutricional é regulamentada principalmente pela RDC nº 
429/2020 e pela Instrução Normativa nº 75/2020, que estabeleceram novas 
regras para a declaração da tabela nutricional e instituíram a rotulagem nutri-
cional frontal para alimentos com alto teor de açúcares adicionados, gorduras 
saturadas e sódio [REF 44]; [REF 45]

A RDC nº 429/2020 determinou mudanças estruturais na forma de apresen-
tação da informação nutricional, incluindo padronização de porções, decla-
ração obrigatória de açúcares adicionados e a adoção de um símbolo frontal 
de advertência para nutrientes críticos. A IN nº 75/2020 complementa a nor-
ma ao definir os critérios técnicos e os limites quantitativos que determinam 
quando o produto deve apresentar a rotulagem frontal [REF 45]

Essas medidas representam um avanço regulatório importante ao reconhe-
cer que a simples disponibilização de informação técnica não é suficiente. É 
necessário que a informação seja compreensível, visível e comparável entre 
produtos, reduzindo assim a assimetria informacional entre indústria e con-
sumidor. A literatura em educação alimentar demonstra que a compreensão 
conceitual é condição essencial para escolhas alimentares mais adequadas 
[REF 47]. Sem clareza conceitual sobre nutrientes e seus efeitos, a leitura de 
rótulos tende a ser superficial ou equivocada.

Além disso, a RDC nº 727/2022 atualizou regras gerais de rotulagem de ali-
mentos embalados, reforçando exigências quanto à clareza, legibilidade e não 
indução ao erro [REF 46]. Essa norma dialoga com o princípio da transpa-
rência e busca reduzir práticas que possam confundir o consumidor, como 
alegações que destacam atributos positivos enquanto ocultam a presença de 
aditivos ou de nutrientes críticos em excesso.

No contexto dos alimentos ultraprocessados, cuja formulação frequentemen-
te envolve múltiplos aditivos alimentares, a rotulagem torna-se instrumento 
central de proteção da saúde pública. A presença de corantes, aromatizantes, 
edulcorantes e estabilizantes pode não ser imediatamente compreendida pelo 
consumidor, especialmente quando descrita apenas por nomenclaturas téc-
nicas. A garantia de informação adequada é, portanto, um requisito mínimo 
para o exercício do direito à escolha.

No entanto, o acesso formal à informação não garante, por si só, sua com-
preensão. A efetividade da rotulagem depende de políticas integradas de edu-
cação alimentar e nutricional, tema abordado a seguir.
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7.2 O PAPEL DA EDUCAÇÃO ALIMENTAR  
E NUTRICIONAL

A educação alimentar e nutricional é reconhecida como componente estraté-
gico das políticas públicas de promoção da saúde no Brasil. A Política Nacio-
nal de Promoção da Saúde destaca a necessidade de desenvolver ações estru-
turadas no ambiente escolar, considerando a escola como espaço privilegiado 
para formação de hábitos saudáveis e construção da cidadania [REF 43]

Estudos na área de ensino de Ciências demonstram que a simples exposi-
ção a conteúdos sobre alimentação não garante aprendizagem significativa. 
Zompero et al. (2017) evidenciaram que estudantes do ensino fundamental 
apresentam dificuldades conceituais na distinção entre alimentos e nutrientes, 
vitaminas e minerais, o que compromete a capacidade de interpretar rótulos e 
informações nutricionais. A pesquisa mostrou que metodologias investigati-
vas favorecem a transferência de significados para novas situações, ampliando 
a compreensão crítica sobre alimentação.

Essa evidência é relevante para o debate regulatório. A rotulagem nutricional, 
mesmo quando tecnicamente adequada, exige do consumidor habilidades 
cognitivas específicas para interpretação. Segundo Zompero et al. (2017), a 
transferência positiva de conhecimentos ocorre quando os significados apren-
didos são claros e estáveis, permitindo sua aplicação em situações reais. Isso 
inclui a leitura de tabelas nutricionais, identificação de nutrientes críticos e 
compreensão das implicações do consumo excessivo.

A educação alimentar deve, portanto, ir além da prescrição de comportamen-
tos. É necessário promover a alfabetização científica e nutricional, permitindo 
que indivíduos compreendam a função dos nutrientes, o papel dos aditivos e 
as implicações do padrão alimentar contemporâneo. Sem essa base concei-
tual, o direito à informação torna-se limitado, pois o consumidor pode ter 
acesso ao dado, mas não ao seu significado.

Nesse sentido, políticas de educação alimentar devem dialogar com as nor-
mas de rotulagem e com a regulação de aditivos alimentares, fortalecendo a 
capacidade da população de interpretar criticamente o ambiente alimentar. 
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7.3 MOBILIZAÇÃO SOCIAL E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS

O direito à informação e ao consumo consciente não se restringe à esfera 
individual. Ele está inserido em um contexto político e regulatório no qual 
diferentes interesses disputam a definição das regras que estruturam o sis-
tema alimentar.

A formulação de normas como a RDC nº 429/2020 e a RDC nº 727/2022 
ocorre por meio de processos regulatórios que incluem consultas públicas e 
participação social coordenadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (ANVISA). O portal institucional da Agência disponibiliza informações 
sobre consultas, audiências públicas e agendas regulatórias, constituindo um 
canal formal de participação cidadã.

No entanto, a participação social qualificada requer acesso à informação téc-
nica, capacidade de interpretação e organização coletiva. Em contextos de 
forte assimetria de poder econômico e informacional entre setor produtivo e 
sociedade civil, a mobilização social torna-se elemento central para o fortale-
cimento da saúde pública.

A experiência brasileira recente com a rotulagem nutricional frontal demons-
trou que mudanças regulatórias relevantes resultam de processos longos de 
debate público, produção de evidências científicas e atuação de organizações 
da sociedade civil. Esse processo evidencia que a regulação do ambiente ali-
mentar é resultado de disputas políticas e não apenas de decisões técnicas.

Quando se trata de aditivos alimentares, a discussão torna-se ainda mais 
complexa. A autorização de uso, definição de limites e avaliação de segu-
rança são decisões baseadas em evidências científicas, mas também influen-
ciadas por pressões econômicas e estratégias de mercado. A ampliação da 
transparência, o fortalecimento do princípio da precaução e a participação 
ativa da sociedade civil são mecanismos que contribuem para maior equilí-
brio na governança regulatória.

Assim, o consumo consciente não pode ser entendido apenas como respon-
sabilidade individual. Ele depende de um ambiente regulatório que priori-
ze a saúde pública, assegure informação clara e garanta processos decisórios 
transparentes e participativos. A mobilização social, a atuação de organiza-
ções científicas independentes e o engajamento da população nas consultas 
públicas são instrumentos democráticos fundamentais para o aprimoramento 
das políticas alimentares.

O direito à informação, portanto, é também um direito político. Ele pressupõe 
a possibilidade de influenciar as regras que definem o que chega às prateleiras 
e quais substâncias compõem os alimentos consumidos diariamente.
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Ao longo desta cartilha, discutimos como os aditivos alimentares deixaram de 
ser apenas instrumentos tecnológicos pontuais para conservação e segurança 
dos alimentos e passaram a ocupar papel central no modelo contemporâneo 
de produção e consumo alimentar. Sua utilização está profundamente articu-
lada ao avanço dos alimentos ultraprocessados e às transformações nos siste-
mas alimentares globais.

As evidências científicas acumuladas nas últimas décadas apontam que o pa-
drão alimentar caracterizado pelo alto consumo de alimentos ultraprocessados 
está associado ao aumento de doenças crônicas não transmissíveis, incluindo 
obesidade, diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares, alguns tipos de câncer 
e mortalidade geral (MONTEIRO et al., 2019; PAGLIAI et al., 2021; LANE et 
al., 2024). Nesse contexto, os aditivos alimentares não podem ser analisados 
de forma isolada, mas como parte de uma matriz alimentar complexa, cuja 
formulação favorece alta palatabilidade, durabilidade e conveniência, muitas 
vezes em detrimento da qualidade nutricional e da saúde coletiva.

Diante desse cenário, torna-se fundamental refletir sobre os caminhos possí-
veis para a construção de sistemas alimentares mais saudáveis, sustentáveis e 
socialmente justos.

O futuro da alimentação saudável passa necessariamente pela reorganização 
dos sistemas alimentares, com fortalecimento da produção de alimentos in 
natura e minimamente processados, da agricultura familiar e de circuitos cur-
tos de comercialização. O Guia Alimentar para a População Brasileira estabe-
lece que a base de uma alimentação adequada deve ser composta predomi-
nantemente por alimentos in natura ou minimamente processados, limitando 
o consumo de alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2014).

Estudos recentes publicados na revista The Lancet indicam que dietas basea-
das em alimentos in natura e preparações culinárias, além de estarem asso-
ciadas à redução do risco de DCNTs, também apresentam menor impacto 
ambiental quando comparadas a padrões alimentares baseados em produtos 
ultraprocessados (WILLETT et al., 2019; MONTEIRO et al., 2024).

A discussão sobre aditivos alimentares, portanto, não se restringe à toxico-
logia individual de cada substância, mas se insere em um debate mais amplo 
sobre o modelo de desenvolvimento que sustenta a produção em larga escala 
de produtos ultraprocessados. A crescente substituição de ingredientes culi-
nários por formulações industriais com múltiplos aditivos altera práticas ali-
mentares, enfraquece culturas culinárias tradicionais e amplia a dependência 
de cadeias industriais complexas.

Nesse sentido, o futuro da alimentação saudável exige políticas públicas inte-
gradas que articulem saúde, agricultura, meio ambiente, educação e desenvolvi-
mento econômico, promovendo a transição para sistemas alimentares que prio-
rizem alimentos frescos, diversidade produtiva e soberania alimentar.
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A promoção da alimentação adequada e saudável é uma responsabilidade 
compartilhada, mas com papéis diferenciados entre os atores sociais.

O Estado possui a função indelegável de regular, fiscalizar e proteger a saúde 
pública. Isso inclui a definição de critérios rigorosos para autorização e rea-
valiação de aditivos alimentares, com base no princípio da precaução, espe-
cialmente diante de evidências emergentes sobre efeitos cumulativos e expo-
sição combinada a múltiplos aditivos (WHO, 2023). Também cabe ao Estado 
implementar políticas fiscais, regulatórias e informativas que desestimulem o 
consumo de alimentos ultraprocessados e promovam ambientes alimentares 
mais saudáveis.

A sociedade civil desempenha papel central na produção de conhecimento 
independente, no controle social das políticas públicas e na defesa do direito 
humano à alimentação adequada. Movimentos sociais, organizações não go-
vernamentais e instituições acadêmicas têm sido fundamentais para trazer à 
luz evidências científicas sobre os impactos dos alimentos ultraprocessados e 
para tensionar processos regulatórios marcados por assimetrias de poder.

A indústria de alimentos, por sua vez, detém grande capacidade tecnológica e 
econômica e exerce influência significativa na formulação de políticas públi-
cas. Embora a inovação tecnológica possa contribuir para melhorias na quali-
dade dos alimentos, é necessário reconhecer que estratégias de reformulação 
frequentemente mantêm a lógica do ultraprocessamento, substituindo ingre-
dientes por aditivos sem alterar substancialmente o perfil global do produto 
(MONTEIRO et al., 2019). 

A governança regulatória deve, portanto, estabelecer salvaguardas contra con-
flitos de interesse, garantindo que decisões sobre saúde pública sejam orienta-
das por evidências científicas independentes e pelo interesse coletivo.
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